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Preâmbulo




Devo a Carlo Violi a ideia e a cuidadosa organização desta coletânea de textos sobre Marx e o marxismo. Remeto à sua ampla introdução para a obtenção de maiores informações sobre as circunstâncias que deram origem à ideia, sobre as razões que a justificam e sobre os critérios adotados para implementá-la.


Para aqueles que, como eu, completaram seus estudos durante o fascismo (graduei-me em 1931), Marx e o marxismo eram temas proibidos. Não me recordo de ter ouvido falar deles por intermédio de meus professores do ensino médio e da universidade. Zino Zini, meu professor de filosofia no colégio de Azeglio, velho socialista, depois vereador comunista, amigo de Gramsci, cuja casa frequentei durante anos mesmo depois da universidade, disse-me certo dia, maravilhado, no decurso de uma amigável conversa: “Mas como, o senhor nunca leu o Manifesto do Partido Comunista?”. Não, nunca o havia lido. Não era nem sequer fácil lê-lo naqueles anos, porque simplesmente não se encontravam exemplares do texto nas livrarias. A primeira edição que me caiu em mãos foi a publicada no volume Le carte dei diritti [As declarações de direitos] organizado por Felice Battaglia e publicado em Florença, pela editora Sansoni, em 1934.


De grande ajuda para meu conhecimento da história do marxismo foi o ensaio de Croce, “Come nacque e come morí il marxismo teorico in Italia” (1895-1900) [Como nasceu e como morreu o marxismo teórico na Itália], publicado pela Editora Laterza em 1938. Sobre este ensaio e sobre o livro de Antonio Labriola, La concezione materialistica della storia [A concepção materialista da história], no qual o ensaio crociano foi republicado, realizei um seminário na Universidade de Pádua no ano acadêmico 1942-1943, quando a queda do fascismo estava próxima. No mesmo ano falei pela primeira vez sobre Marx em um curso dedicado à análise histórica dos conceitos de liberdade e de igualdade, e da correspondente contraposição entre individualismo e universalismo. O principal texto de Marx que utilizei naquelas aulas foi o Manifesto.


Em 1944 saiu o livro de Guido Calógero, La critica dell’economia e il marxismo [A crítica da economia e o marxismo], título que, na reedição que se seguiu, foi alterado para Il metodo dell’economia e il marxismo [O método da economia e o marxismo] (Florença, La Nuova Itália). Em 1943, Galvano della Volpe já havia publicado o primeiro de seus livros de interpretação da filosofia de Marx, Discorso sull’ineguaglianza [Discurso sobre a desigualdade].


Depois do fim do fascismo, pôde-se ver que a longa abstinência forçada havia conseguido fazer que o marxismo se tornasse um dos temas mais apaixonadamente debatidos entre os jovens que se abriam para a democracia. Não se deve esquecer que a pátria do socialismo, da qual Marx era o grande fundador, havia sido – não obstante Stalin ou graças a Stalin, como então se podia sustentar sem suscitar qualquer tipo de escândalo – uma das duas nações vencedoras da Segunda Guerra Mundial que havia libertado o mundo do fascismo e do nazismo. Participei ativamente dos debates que então se generalizaram. Em 1946, resenhei o livro de Karl Popper, The Open Society and Its Enemies [A sociedade aberta e seus inimigos], que dedicava uma de suas partes à crítica de Marx, considerado um dos piores inimigos da sociedade aberta. No mesmo ano, traduzi para a Editora Einaudi os Principi della filosofia dell’avvenire [Princípios da filosofia do futuro] de Feuerbach, aos quais se seguiria, dois anos depois, a tradução dos Manoscritti economico-filosofici del 1844 [Manuscritos econômico-filosóficos de 1844] de Marx.


Ao longo destes cinquenta anos, meu interesse por Marx jamais arrefeceu, ainda que se tenha limitado mais ao tema do Estado e tenha sempre permanecido no âmbito da filosofia política. De resto, não faltaram ocasiões. Foram duas as principais: o debate em defesa dos direitos de liberdade da tradição liberal, que os comunistas tinham repudiado, entre 1951 e 1955; e o debate em defesa do Estado democrático de direito entre 1972 e 1976. Em ambos os casos o alvo foi a teoria marxiana do Estado, do Estado enquanto tal e, portanto, de todos os Estados reais, considerados como ditaduras.


Entre um e outro debate ocupa um posto central, seja pelo método da discussão, seja pelos argumentos empregados, o extenso ensaio “Ancora dello stalinismo” [Ainda sobre o stalinismo], que até agora não havia sido incluído em nenhuma coletânea de meus textos. Redigido após o famoso discurso de Kruschev contra Stalin e contra o culto da personalidade, pronunciado no XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética (fevereiro de 1956), seu tema era a tirania como figura histórica do milenar curso da filosofia política. Esse ensaio, juntamente com a resposta aos críticos, “Stalin e la crisi del marxismo” [Stalin e a crise do marxismo], escrita muitos anos depois (1987) e também nunca mais republicada, constitui idealmente a ponte de passagem entre o primeiro debate, sobre os direitos de liberdade, e o segundo, sobre o Estado de direito.


Não obstante o ânimo crítico com que foi escrita a maior parte dos ensaios aqui reunidos, o diálogo com os marxistas permaneceu sempre aberto. Prova disso é o número daqueles que contribuíram diretamente para esse diálogo e que mais tarde o retomaram.


Não é por acaso que o último ensaio, “Invito a rileggere Marx” [Convite para que se releia Marx], escrito quase cinquenta anos depois daquele que dá início a esta coletânea, seja a introdução a um seminário dedicado ao tema Rileggere Marx [Reler Marx], promovido pela revista Teoria Politica (1992) e do qual participaram marxistas e não marxistas, italianos e estrangeiros. O encontro nasceu com o propósito de responder à questão: “O que aconteceu com Marx e com o marxismo?”. Na minha introdução, sugeri que a essa questão fosse dada uma resposta consistente e bem argumentada, que se contrapusesse à refutação emotiva, irritada, passional e acrítica que se seguiu aos eventos de 1989. Nas intervenções posteriores, aceitou-se o convite. Para que se compreenda melhor o espírito daquele seminário, creio que não há nada melhor do que esta passagem de Jon Elster, citada por Salvatore Veca: “Não é mais possível hoje, moral e intelectualmente, ser marxista no sentido tradicional... Creio, porém, que é possível ser marxista em um sentido bem diferente do termo... A crítica da exploração e da alienação permanece central” (Veca, 1993, p.49).1 


Se não me iludo, parece-me que estas palavras exprimem bem o espírito com que foi concebido e composto o livro que ora submetemos – Violi e eu – ao juízo dos leitores.


 


Norberto Bobbio









 1 A referência é ao livro de ELSTER, J. Sense of Marx. Cambridge: Cambridge University Press, 1985. p.531.




Introdução


Carlo Violi





A ideia de reunir em livro um número consistente de textos de Norberto Bobbio, fruto de seus intermitentes encontros com Marx e com o marxismo, nasceu de minha familiaridade com a produção intelectual do autor. Referi-me, em outra ocasião, às circunstâncias e às modalidades do meu encontro com a obra de Bobbio, da qual também procurei, em diversas etapas, encontrar o “fio vermelho”, se é que se pode assim falar (Violi, 1995, p.XXV-XLII). O contato inicial com os primeiros escritos de Bobbio pró e contra Marx deu-se na segunda metade dos anos de 1950, quando estava escolhendo o tema de minha monografia de conclusão do curso superior, a ser apresentada e discutida na Universidade de Messina com Galvano della Volpe, e que também foi, por outro lado, a primeira monografia dedicada ao pensamento de Bobbio a ser discutida em uma universidade (idem, 1957-1958).


A Universidade de Messina sempre foi uma “encruzilhada” de docentes ilustres, que por ali passavam à espera de postos definitivos em outros centros, muito mais cobiçados do que a pequena universidade de província. Diferentemente de muitos de seus colegas, Galvano della Volpe foi o único professor universitário italiano a não ter conseguido uma transferência, e por isso concluiu, em 1965, por ter alcançado o limite de idade, a carreira universitária em Messina, onde Giovanni Gentile, seu antigo professor, o havia “confinado” em 1939. Graças à presença de della Volpe e do grupo de estudiosos marxistas reunidos no correr de diferentes ocasiões em torno dele – entre os quais devem ser recordados Raniero Panzieri, Mario Rossi, Giulio Pietranera, Lucio Colletti e Nicolao Merker –, a Universidade de Messina foi, entre a segunda metade da década de 1940 e a primeira metade da década de 1960, um “centro de produção teórica de primeiro plano, em nível não somente nacional mas também europeu e internacional” (Alcaro, 1984, p.49), e representou então, para os jovens intelectuais de esquerda, “o ponto de referência mais alto e mais orgânico para uma aproximação com o marxismo” (Vacca, 1970, p.7).


De fato, na principal cidade do Estreito de Messina, entre 1943 e 1946, no clima inquieto e turbulento de uma guerra que dividira a Itália ao meio, manifestaram-se, por obra de della Volpe, os primeiros sinais de retomada do marxismo teórico depois da interrupção de seu desenvolvimento, provocada pelo fascismo. O regime de Mussolini, por quase vinte anos, erradicou o marxismo da vida social e cultural italiana, cortando brutalmente sua história em um “antes” e em um “depois”, representados, respectivamente, por duas personalidades profundamente distintas por formação e inspiração, separadas, além do mais, por divergências radicais sobre suas “visões” de Marx: Rodolfo Mondolfo e seu aluno Galvano della Volpe.


A última voz ouvida antes da forçada interrupção da tradição marxista, começada por Labriola no início do século, foi precisamente a de Mondolfo, com quem della Volpe havia se formado na Universidade de Bolonha em dezembro de 1919. Logo depois do fim da Segunda Guerra, della Volpe irá submeter à crítica a versão que Mondolfo dará do marxismo, vendo nela um “equívoco ideológico” e inserindo-a na história do revisionismo (Violi, 1989, p.229-76). O primeiro e mais autorizado intérprete do marxismo teórico, após o ostracismo fascista imposto à cultura marxista e à tradição cultural do movimento operário, foi della Volpe, que chegou ao marxismo não a partir das fileiras do antifascismo militante, mas através de um longo e inusitado percurso filosófico: a “longa viagem” do atualismo ao marxismo mediante a crítica do idealismo hegeliano, a descoberta do empirismo de Hume e do existencialismo como “filosofia do finito”. Uma viagem que lhe permitiria reabrir o discurso sobre Marx e reivindicar a “autonomia problemática, filosófica e ética” do marxismo (Matteucci, 1953, p.78), ou seja, sua autossuficiência como corpo doutrinário. De fato, ao passo que em outros países o marxismo seria conjugado com o existencialismo, o neopositivismo, o pragmatismo e a fenomenologia, “na Itália, della Volpe buscava em Marx, liberado de todo contágio com a filosofia clássica e pós-clássica alemã, não o continuador de Hegel, mas sim o de Galileu”. Romperá assim com a tradição italiana do “retorno a Marx”, à qual pertence também Mondolfo: “somente com della Volpe começa uma nova história, ainda que em meio a muitos contrastes” (Bobbio, em Mondolfo, 1968, p.XLVI-XLVII).


Eu estudava justamente na Universidade de Messina e estava idealmente próximo ao grupo de estudiosos liderados por della Volpe – alguns dos quais eram docentes da faculdade que eu frequentava –, quando veio à luz Politica e cultura, um dos livros mais conhecidos de Bobbio, com o qual minha geração aprendeu a grande virtude do “diálogo” e a não se entregar ao jogo das “alternativas excessivamente claras” (Bobbio, 1955a, p.9), segundo um costume intelectual da época. Estávamos na época da “guerra fria” e dos blocos opostos, dos grandes entusiasmos e das oposições ideológicas radicais: um período, na verdade, caracterizado por “contraposições totais de alinhamentos políticos e sociais, mitos ideológicos e realidades de lutas de classe, ascensão e queda brusca de certezas” (Spriano, 1986, p.7).


Naquela situação conflituosa determinada pela contraposição dos blocos, não estava de modo algum afastado o perigo de uma terceira guerra mundial e do choque frontal entre capitalismo e comunismo. No clima da “guerra fria” e das ideologias em contraste, Bobbio assumiu a função do intelectual “mediador”, cujo dever era essencialmente o de lançar uma ponte sobre o abismo que então dividia os intelectuais de formação liberal e os intelectuais comunistas, restabelecendo assim a confiança no diálogo entre as partes em conflito (Bobbio, 1974, p.230).


Os textos reunidos em Politica e cultura eram, na verdade, o fruto de serenas e elevadas discussões sobre os temas fundamentais dos direitos de liberdade, realizadas entre 1951 e 1955, com alguns importantes representantes comunistas da cultura e da política. A discussão sobre os princípios tivera início com Ranuccio Bianchi Bandinelli e prosseguira com Galvano della Volpe, para finalmente concluir-se com a intervenção – considerada por Bobbio “um bom sinal” (idem, 1955b, p.282) – de Palmiro Togliatti, então secretário-geral do Partido Comunista Italiano, que dedicou ao tema dois de seus artigos, assinados com o pseudônimo de Roderigo di Castiglia.


Frequentando a Editora Einaudi, local de encontro “de comunistas críticos e de representantes do Partido de Ação”, Bobbio se atribuiu a meta de




abrir uma livre discussão sobre um problema essencial para o desenvolvimento da nossa democracia, qual seja, o problema da relação entre a tradição liberal, que devia ser renovada, e a tradição socialista, então representada principalmente, ao menos na Itália, pelo Partido Comunista. (Bobbio & Polito, 1996, p.54)1 




O objetivo do diálogo com os comunistas foi esclarecido por Bobbio na conclusão do ensaio “Democrazia e ditadura” [Democracia e ditadura], que inaugurou a discussão teórica com della Volpe:




Com esta discussão espera-se a elaboração de uma teoria, que até hoje nos falta, sobre a inserção da experiência comunista no desenvolvimento da civilização liberal, da qual o comunismo é certamente filho, se bem que ainda não possa ser considerado o seu herdeiro com plenos direitos. (Bobbio, 1955c, p.159)




Sem entrar aqui no âmbito das argumentações desenvolvidas no curso da discussão, a diferença entre o interlocutor liberal e os marxistas pode ser resumida no título irônico que Bobbio deu a um de seus ensaios, “Dalla libertà dei moderni comparata a quella dei posteri” [Da liberdade dos modernos comparada com a liberdade dos pósteros], onde por “liberdade dos modernos” entende, antecipando a conhecida teoria de Isaiah Berlin sobre as duas liberdades (Berlin, 1989, p.185-241), tanto a liberdade negativa quanto a liberdade positiva, e por “liberdade dos pósteros” a liberdade predicada e prometida pelos comunistas, à base da profecia feita no Manifesto sobre a passagem “do reino da necessidade ao reino da liberdade”. Numa carta particular enviada a Bobbio, della Volpe considerou que este ensaio estava “destinado a permanecer exemplar para a nossa época, graças à série de doutrinas que resume, amplia e completa” (Bobbio, 1989, p.43).2 


Com uma postura tipicamente neoiluminista, Bobbio defendeu alguns princípios fundamentais da tradição liberal recusados, naquela época, pelos marxistas, que os viam como a expressão da ideologia burguesa e não como valores humanos dignos de ser garantidos a todos os cidadãos, burgueses ou proletários. Na verdade, a liberdade, inaugurada pelo liberalismo e defendida por Bobbio, era considerada pelos marxistas de então uma liberdade formal, burguesa, e, como tal, uma libertas minor diante da libertas maior, que deveria ser garantida pela futura e hipotética sociedade comunista.


Após a leitura de Politica e cultura, propus a della Volpe, como tema da minha monografia, a discussão de Bobbio com os marxistas, centrada, fundamentalmente, na relação entre “liberalismo e comunismo” e conduzida “em um alto nível de dignidade intelectual” (Asor Rosa, 1975, p.1615). As preferências políticas de Bobbio, voltadas para conjugar liberalismo e socialismo e, portanto, para alcançar uma integração dos direitos de liberdade com as exigências de justiça social, “dois princípios necessários de uma democracia realizada, não somente formal mas também substancial” (Bobbio, 1996, p.132), contrastavam com a versão do marxismo elaborada por della Volpe no início de seu novo curso filosófico e com seu arraigado antiliberalismo. De fato, para della Volpe, não era possível qualquer confluência no plano teórico entre liberalismo e socialismo marxista. Ele ainda não havia reconhecido – o que fará apenas a partir da terceira edição de Rousseau e Marx (1962), acolhendo algumas sugestões de Bobbio – a inadequação jurídica do marxismo e não havia refletido sobre o grande nó teórico presente na relação do socialismo com o garantismo jurídico burguês.


Estendendo a crítica do personalismo individualista ao liberal-socialismo e ao revisionismo marxista, della Volpe elaborou, apoiando-se nas obras filosóficas juvenis de Marx, naquela época quase completamente desconhecidas na Itália, “uma teoria da liberdade do homem total, liberado da alienação por meio da revolução comunista e reconciliado com a sociedade não mais atomizadora mas comunitária” (idem, 1990, p.199). Em nome da autonomia problemática, filosófica e ética de Marx e, portanto, do primado do marxismo sobre o liberalismo, della Volpe rejeitou as tentativas ideológicas de conciliação entre “liberalismo” e “socialismo”, propostas, no imediato pós-guerra, pelos teóricos do liberal-socialismo e pelos militantes do Partido de Ação. A propósito das tentativas de conjugar liberdade e justiça, della Volpe, “impelido por uma forte exigência de rigor teórico e de uma precisa reelaboração do marxismo” (Giannantoni, 1976, p.34), denunciou a falta de rigor conceituaI, a confusão e o ecletismo dos princípios gerais (Della Volpe, 1973, p.311).


Depois do contato com os primeiros escritos de crítica política, sobre os quais desenvolvi a minha monografia, integrando-a com a documentação da parte marxista, era quase natural que continuasse a me interessar pelos textos de Bobbio e passasse a dar maior atenção sobretudo àqueles que eram dedicados a Marx e à discussão com os marxistas. No posicionamento de Bobbio perante Marx e os marxistas sempre há um equilíbrio constante entre posições opostas, fato que corresponde ao modelo de intelectual descrito tantas vezes pelo filósofo turinense: um posicionamento nem de aceitação fideística, incondicional, nem de refutação preconceituosa, emotiva e acrítica.


Em um de seus primeiros textos de autobiografia intelectual, Bobbio de fato declarou jamais ter sido comunista e jamais ter tido a tentação de se tornar um, mas também acrescentou, por outro lado, que jamais foi, como tantos outros intelectuais de fé liberal, um anticomunista (Bobbio, 1974, p.227).3 Diante da exasperação da polêmica que se seguiu à derrocada do comunismo histórico contra os numerosos e autorizados intelectuais que haviam abraçado sem hesitação a causa do comunismo, ou que não haviam mantido uma relação de equidistância entre fascismo e comunismo, Bobbio intitulou seu ensaio “Né con loro, né senza di loro” [Nem com eles, nem sem eles]: “eles”, aqui, são precisamente os comunistas, considerados “não inimigos a serem combatidos, mas interlocutores de um diálogo sobre as razões da esquerda” (idem, 1993, p.213).


Inspirando-se nos princípios de liberdade e de tolerância, Bobbio dedicou a maior parte de seus textos de crítica política ao diálogo com os comunistas: um diálogo sempre sereno e sempre conduzido de modo civilizado. De resto, a honestidade das intenções de Bobbio jamais foi posta em discussão por seus interlocutores marxistas. Nicola Badaloni, por exemplo, reconheceu que o maior mérito do filósofo turinense era




a argúcia de pensamento combinada com um hábito humano segundo o qual até mesmo as críticas mais ásperas não provocam operações de rejeição, mas são sempre estímulos para novas reflexões sobre as coisas e sobre nós mesmos. (Badaloni, 1979, p.11)




Com grande autonomia crítica, honesta e rigorosa postura intelectual, imune a toda e qualquer polêmica instrumental, Bobbio estimulou os intelectuais comunistas à discussão teórica e ideológica, dedicada precisamente, segundo Umberto Cerroni, “a aplacar de algum modo as chagas e a tecer a trama de uma teoria política do socialismo” (Cerroni, 1976, p.39).


Entre a discussão sobre os direitos de liberdade – do qual nasceu Politica e cultura – e o debate, em 1975-1976, com o qual Bobbio abriu o diálogo na esquerda italiana sobre o problema da existência ou da inexistência de uma teoria política marxista e sobre o problema da existência ou da inexistência de um modelo alternativo ao modelo da democracia representativa, desenvolveu-se, em 1964, a discussão entre Bobbio e o dirigente comunista Giorgio Amendola: uma discussão em tom menor quando comparada com as outras duas, mas nem por isso menos interessante. Aproveitando-se da oportunidade oferecida pela destituição de Kruschev – personagem apreciado até pelos não marxistas em decorrência de seu anti-stalinismo –, Bobbio manteve com Amendola uma troca de cartas em caráter privado e público, nas quais criticou precisamente o método seguido na destituição do primeiro-ministro soviético e declarou-se de acordo com a tese do interlocutor comunista, segundo a qual, na Itália, sem a força dos comunistas, “não temos como ajustar as contas” (Amendola, 1964). Bobbio observou então: “Ajustemos as contas com vocês. Mas sob uma condição: que vocês também ajustem, honesta, leal e definitivamente, as contas conosco, ou seja, com as exigências imprescindíveis e irreversíveis da democracia moderna”. Concluiu de modo provocativo: “Hoje a Itália está madura para um grande partido unido do movimento operário. Necessitamos da força dos comunistas. Mas vocês não podem dispensar os nossos princípios” (Bobbio, 1964, p.3). Aceitando a provocação de Bobbio acerca da “força” e dos “princípios”, Amendola destacou, no comentário que fez à primeira carta do filósofo turinense, que no partido único do movimento operário encontrariam lugar comunistas, socialistas e homens como Bobbio, “que representam com dignidade a continuação da batalha liberal iniciada por Piero Gobetti” (Amendola, 1964, p.4).4 


Por meio do debate direto com os marxistas, explicitado em três fases diferentes no correr de um quarto de século, Bobbio contribuiu, seguindo as pegadas de Gobetti, para o nascimento de um liberalismo crítico e radical, não conservador, distinto do de Croce e seus epígonos. O que distinguia, no pós-guerra, os intelectuais progressistas dos conservadores era a diversa postura diante do comunismo. Em nome da equidistância entre fascismo e comunismo,5 os conservadores refutavam o diálogo com os marxistas, ao passo que os progressistas, ainda que rejeitando a teoria e a prática do comunismo – sobretudo na única forma histórica em que ele se realizara na pátria do “socialismo real” –, eram ao contrário inteiramente abertos ao confronto crítico.


Depois do diálogo com Amendola, transcorrerão cerca de dez anos antes que Bobbio volte com certa continuidade aos assuntos de atualidade política e abra o debate direto com a esquerda sobre o tema específico do marxismo e do Estado. Um primeiro artigo, “Democrazia socialista?” [Democracia Socialista?] (Bobbio, 1973, p.431-46), apareceu em 1973, mas passou quase despercebido. O debate propriamente dito começará de fato em 1975 e se desenvolverá por meio de uma série de artigos, posteriormente reunidos no livro Quale socialismo? [Qual socialismo?], acima mencionado.


As relações de Bobbio com Marx, com o marxismo e com os marxistas, sobretudo os comunistas – que acabei de recordar –, são estreitamente vinculadas entre si e podem ser resumidas, sinteticamente, em duas fórmulas análogas e perfeitamente simétricas. A relação com os comunistas se expressa na fórmula nem com eles nem contra eles, que, como se sabe, também é o título de um ensaio dominantemente autobiográfico com o qual Bobbio refez, depois da derrocada do comunismo histórico ou da “utopia invertida” (idem, 1990, p.127-30), o exame de consciência sobre suas próprias relações com os comunistas. A relação com Marx e com o marxismo pode ser resumida, em vez disso, na fórmula análoga nem com Marx nem contra Marx, que é por sua vez o título da presente coletânea.


Com efeito, referindo-se recentemente à sua postura diante de Marx, Bobbio precisou:




Não era possível ignorá-lo, mas também era difícil adotá-lo para quem vinha, como eu, de uma formação liberal, que os marxistas consideravam depreciativamente burguesa ... Mas era possível continuar a ser liberal sem ser necessariamente antimarxista. O que escrevi sobre Marx está geralmente orientado a distinguir aquilo que me parece estar vivo e aquilo que está morto na sua obra, para falar com uma fórmula abusada. (Bobbio & Polito, 1996, p.49)




Bobbio declarou diversas vezes não ser nem marxista nem antimarxista, e que sempre considerou Marx um clássico com quem se deveria acertar as contas. Leu e releu suas obras, sobretudo as históricas e as filosóficas, do mesmo modo que leu “Platão e Aristóteles, Hobbes e Rousseau, Kant e Hegel ou, para chegarmos aos dias de hoje, Pareto e Weber” (Bobbio, 1978, p.61). De fato, para Bobbio, clássico é o autor “que supera com sua obra as inesperadas tempestades (e as bonanças) da história” (idem, 1986a, p.13). Para atingir a condição de clássico, um autor deve ter reconhecidas três qualidades fundamentais, que Bobbio indicou, pela primeira vez, em um ensaio sobre Max Weber (idem, 1981a, p.215). Quase literalmente, irá empregar a mesma ideia ao reconhecer a condição de clássico de Marx no ensaio intitulado, precisamente, “Marx, lo Stato e i classici” [Marx, o Estado e os clássicos]:




Deve ser considerado um intérprete da época em que viveu, de tal forma que não se pode prescindir da sua obra para que se conheça o “espírito do tempo”; deve ser sempre atual no sentido de que toda geração sinta a necessidade de relê-lo e de dar a ele uma nova interpretação; deve ter elaborado categorias gerais de compreensão histórica que se tornem imprescindíveis para a interpretação de uma realidade diversa da que lhes deu origem e à qual foram aplicadas. (idem, 1983, p.84)




Os clássicos são, portanto, e sobre a base das qualidades que se lhes atribui, uma espécie de “autobiografia intelectual” de uma época, e Bobbio – que se refere particularmente aos clássicos do pensamento político, a cuja família Marx pertence de modo pleno – chamou constantemente a atenção para seu persistente magistério, ou seja, para a capacidade que têm “de sugerir hipóteses de pesquisa, motivos de reflexão, ideias gerais e novas sobre o mundo por eles explorado” (idem, 1981b, p. XVIII).


Por isso, recomendou que se voltasse a ouvir, com muita paciência, a “lição dos clássicos”, uma lição “que Marx aprendeu muito bem e que os marxistas e os neomarxistas ... quase sempre esqueceram”, e sugeriu então que, para que se superasse a crise atravessada pelo marxismo, seria preciso devolver “a Marx o posto que lhe cabe na história do pensamento político” e tratá-lo precisamente como “um dos clássicos cuja lição merece ser continuamente ouvida e aprofundada” (idem, 1984, p.10).


Além de não se ver como marxista nem como antimarxista, Bobbio jamais se considerou um marxólogo. No entanto, quem está familiarizado com seus escritos sabe perfeitamente que, mesmo sem ter feito das obras de Marx o objeto principal de seus próprios estudos, Bobbio dedicou ao pensador de Treves, direta ou indiretamente, tal número de escritos que às vezes supera aquele dedicado a alguns dos autores que ele considerava como “seus”.6 


De fato, no Prefácio ao volume bibliográfico, publicado por ocasião da comemoração de seus 75 anos, ao indicar os autores que considerava “seus”, Bobbio fez uma lista de dez, entre os quais seria difícil “encontrar convergências de pensamento ou afinidades eletivas”, dada a diversidade existente entre eles. Os autores que reconhece como seus são divididos em dois grupos, perfeitamente simétricos, de escritores clássicos e de escritores modernos e contemporâneos. Os primeiros cinco – Hobbes, Locke, Rousseau, Kant e Hegel – são de fato, por consenso comum, os mais notáveis filósofos da política da Idade Moderna e representam precisamente, para um filósofo da política, uma escolha quase obrigatória, “que não exige explicações, pelo menos até a ruptura da tradição do pensamento político racionalista consumada por Marx”. Os outros cinco – Croce, Cattaneo, Kelsen, Pareto e Weber – são, por sua vez, as principais fontes em que se inspirou Bobbio nos anos da Resistência ao fascismo e da sua militância política, caracterizada, depois da Libertação, por um vasto empenho político em favor da renascida democracia (idem, 1986b),7 e no curso de sua intensa atividade de estudioso, que se seguiu à breve temporada de engajamento político. Diferentemente dos clássicos, os escritores modernos e contemporâneos não são listados em “ordem cronológica” mas segundo a “ordem objetiva” do momento em que Bobbio deles se aproximou. Evitando a tendência às “racionalizações póstumas”, como costuma acontecer quando se conta a própria história intelectual, Bobbio não apresentou seus mestres intelectuais “como etapas de uma sucessiva e progressiva iluminação”, mas limitou-se a relevar que cada um deles exerceu – detalhando sinteticamente a contribuição dada – uma benéfica influência “em distintos momentos” de sua própria formação e com respeito às “diversas direções seguidas por seus estudos” (Bobbio, em Violi, 1984, prefácio).8 


Marx está ausente da lista, e não porque Bobbio – como já observei – não o reconheça como um clássico, mas por razões completamente distintas. Reconhecendo o caráter incompleto da lista com seus próprios autores na área dos clássicos, Bobbio justificou a exclusão de Marx com uma dupla motivação:




Não estava seguro de que deveria incluir Marx entre os clássicos. Mas, deixando de lado o fato de que teria destruído a bela simetria (pois não conseguiria realmente encontrar um sexto nome entre os contemporâneos), não me considero um marxólogo. Li e reli muitas obras de Marx, especialmente as históricas e filosóficas, mas não estudei Marx como fiz com os outros autores da lista. (Bobbio, 1986c)9 




Não me convence a ideia de que Bobbio “realmente” não teria conseguido encontrar um sexto autor contemporâneo que restabelecesse o equilíbrio entre os dois grupos, que ficaria quebrado com a inclusão do nome de Marx entre os clássicos. Em minha opinião, entre os inúmeros pontos ideais de referência sobre os quais poderia recair sua escolha existem dois nomes de ponta, um alternativo ao outro: Gramsci e Gobetti – mais Gobetti, uma das fontes do Partido da Ação, do que Gramsci –, a cada um dos quais, por outro lado, o filósofo turinense dedicou um livro (idem, 1986d; 1990c). Durante o período da reconstrução democrática, ambos foram assumidos por ele como símbolo das duas possíveis direções com que se poderia, após a derrota do fascismo e a sua anticultura, empreender a renovação política e cultural italiana: “a direção iluminista própria do liberalismo radical” e, como uma alternativa a esse tipo de renovação, “a direção histórico-materialista, própria do neomarxismo”, ou seja, a revolução liberal e a revolução comunista, simbolizadas precisamente por Gobetti e Gramsci (Bobbio, 1955d, p.209). A cinquenta anos de distância, sabemos bem como andaram as coisas: não andaram nem na direção simbolizada por Gobetti nem na direção simbolizada por Gramsci.


Recentemente Bobbio escreveu: “A única coisa que acredito ter compreendido, e isso nem exigia muito esforço, é que a história, por inúmeras razões que os historiadores conhecem muito bem, mas nem sempre levam em consideração, é imprevisível”. Pouco depois, advertindo que seria conveniente que os historiadores comparassem de vez em quando as previsões com os fatos, observou: “Para meu aprimoramento e, considerando os resultados da comparação, para minha mortificação, faço com frequência esse controle sobre mim mesmo. É desnecessário dizer que o resultado é quase sempre desastroso” (idem, 1996, p.47-8).* 


O nome de Marx, caso fosse agregado à lista dos indicados na área dos clássicos sem o correspondente acréscimo de um outro autor contemporâneo, teria destruído certamente a “bela simetria” sabiamente construída por Bobbio entre os autores do primeiro e do segundo grupo. O discurso sobre Marx, complexo por muitas razões, não pode porém ser resolvido, em Bobbio, como “um problema de simetria” nem sequer com declarações frequentemente repetidas por ele de que não se considerava marxista nem marxólogo. De fato, o diálogo de Bobbio com Marx e com os marxistas é “um dos fios mais resistentes” (Bobbio & Polito, 1996, p.48), que se desenrola, atestando um interesse constante ainda que esporádico, ao longo de um arco cronológico de quase meio século: dos anos imediatamente posteriores à Libertação – quando o marxismo, depois do ostracismo decretado pelo fascismo, reingressa no circuito cultural e provoca um vivaz debate político entre estudiosos de distinta formação e proveniência –, até a derrocada do comunismo histórico e o fim do “socialismo real”.


O presente volume recolhe somente uma parte, publicada entre 1949 e 1993, dos artigos e dos ensaios que resultaram dos esporádicos encontros de Bobbio com Marx e com o marxismo: do Prefácio à edição italiana dos Manuscritos de 1844 até Convite para que se releia Marx, que também é, em ordem cronológica, o último escrito de Bobbio sobre o tema.


Como não se trata de uma compilação exaustiva dos escritos sobre Marx e o marxismo, é oportuno estabelecer, preliminarmente, seus limites e sua extensão, para que o leitor não busque aquilo que não pode encontrar aqui. Da coletânea foram excluídos – por integrarem volumes bem conhecidos e facilmente acessíveis – todos os ensaios relativos ao debate direto de Bobbio com a esquerda, ocorrido durante os anos de 1970, sobre o tema “o marxismo e o Estado”. Dos artigos que compõem o volume, o que tem mais relação com esse debate é o texto elaborado a partir de uma discussão, travada precisamente naqueles mesmos anos, a respeito da tese de Althusser referente à ausência de uma teoria do Estado em Marx.10 


Com este volume, propus-me essencialmente a reunir – salvando-os do esquecimento que o tempo acabaria por lhes reservar – alguns escritos de Bobbio sobre Marx e o marxismo, dispersos em diferentes tipos de publicações e por isso nem sempre fáceis de encontrar.


Os escritos foram agrupados em três seções, bem distintas umas das outras não somente quanto ao conteúdo mas também no que diz respeito ao gradual e progressivo distanciamento de Bobbio em relação ao marxismo, vivido como compromisso direto.11 




Com a derrota do fascismo e a entrada na cena política dos partidos de esquerda, o marxismo – que havia sido, entre as duas guerras, uma filosofia do “subsolo” – voltou à luz do sol, juntamente com as outras filosofias militantes do pós-fascismo: o existencialismo e o neopositivismo. Depois do descrédito das filosofias idealistas, em que se formaram as gerações que saíram adultas do fascismo, o marxismo, como filosofia positiva, não podia deixar de receber a atenção de Bobbio “filósofo militante”,12 intensamente envolvido no debate político entendido como obrigação moral. Com efeito, retomando e aprofundando o mote central do Iluminismo, o marxismo era rechaçado no pós-guerra por muitos jovens intelectuais que pretendiam frear o processo de desenvolvimento do racionalismo moderno, contra os quais Bobbio tomou uma posição muito clara:




Quem hoje refuta totalmente o marxismo como aberração, barbárie, secularização, precisa saber que também deve refutar, se não quiser renunciar à própria coerência, todo o pensamento moderno ... Chamar de bárbara, aberrante e secularizante a toda a ciência moderna ... é percorrer ao revés o caminho até aqui seguido ao longo de quatro séculos para mergulhar novamente na Idade Média. (Bobbio, 1955e, p.26)




Na resposta que deu a Roderigo de Castiglia, exprimindo a convicção de que “se não tivéssemos aprendido com o marxismo a ver a história do ponto de vista dos oprimidos e adquirido assim uma nova e imensa perspectiva do mundo humano, não teríamos nos salvado”, Bobbio destacou – ao evocar seu distante e passageiro interesse pelo existencialismo – que sem o compromisso com o marxismo, no pós-guerra, “ou teríamos buscado abrigo na ilha da interioridade ou nos teríamos posto a serviço de velhos patrões”; e concluiu, aludindo à possibilidade de regeneração da nova classe política, com uma profissão de fé ético-política: “Deixamos para trás o decadentismo, que era a expressão ideológica de uma classe em declínio. Pudemos abandoná-lo porque participamos do trabalho e das esperanças de uma nova classe” (idem, 1955b, p.281).




Os fervorosos anos posteriores à Libertação foram, para o marxismo, anos de intenso e vivaz debate, mas também de confusão mental, determinada pelo entusiasmo e pela voracidade das leituras, realizadas frequentemente sem guia e sem mediações, bem como pelo frenesi de preencher o vazio de consciência criado pelo fascismo: “O fascismo havia nos forçado à abstinência e corremos o risco de morrer de inanição. Agora corremos o risco de morrer de indigestão”, relevou Bobbio ao recordar o debate filosófico daqueles anos (idem, 1982, p.307). Com a derrota do fascismo, que não havia deixado às novas gerações nenhuma alternativa entre a apologia e o silêncio, cada um teve de assumir suas próprias responsabilidades diante do conflito entre as duas diversas e contrapostas filosofias da história e da liberdade: o liberalismo e o comunismo. O comunismo, de fato, depois da restauração da democracia, converteu-se no antagonista principal do liberalismo e o debate sobre a liberdade deslocou-se precisamente “da oposição ao fascismo para a oposição ao comunismo” (idem, 1986b, p.104).


Desde o ressurgimento do marxismo, além de ser um interlocutor dos comunistas, Bobbio contribuiu para a difusão do marxismo, traduzindo e apresentando os Manuscritos de 1844, a cuja edição agregou a tradução e a apresentação dos Princípios de Feuerbach. Os textos com que se abre a primeira seção do presente volume, dedicada ao “debate sobre o marxismo”, são o Prefácio e, como apêndice, a Advertência, que antecederam as duas obras publicadas em 1949 e 1946, respectivamente. Por que Bobbio, que jamais foi marxista, considerou que devia traduzir uma obra de Marx como os Manuscritos de 1844 – que, além de ser quase desconhecida (fora traduzida, antes de Bobbio, por Galvano della Volpe), havia provocado problemas de interpretação que dividiram radicalmente a cultura marxista, e aos quais não é nem sequer o caso de aludir, tanto são eles “complexos, enredados, e muitas vezes puramente doutrinários” –, é explicado por ele mesmo ao destacar que os Manuscritos “podem ser considerados, dentre os escritos de Marx, aqueles que oferecem os melhores argumentos à interpretação humanista do marxismo” (idem, 1984b, p.80). Na biografia intelectual do autor, os Manuscritos representam, segundo Bobbio, o distanciamento de Marx tanto do hegelianismo quanto de Feuerbach e a chegada ao materialismo histórico e à filosofia da práxis. Segundo Eugenio Garin, que resumiu a interpretação de Bobbio, eram “um programa fragmentário, útil sobretudo para que se possa entender o nexo e a distância entre Marx e Hegel” (Garin, 1962, p.310).


Não se deve entretanto esquecer – como o próprio Bobbio recordou – que nos mesmos anos em que se deixou levar pela fascinação por Marx, ele também foi seduzido pela obra política de Hobbes, de quem apresentou, em 1948, a primeira tradução integral de De Cive. O que atraiu Bobbio em ambos os casos foi




a postura realista, despreconceituosa, desencantada mas não indiferente, perante a crueldade da história, a dureza das condições objetivas que os homens devem enfrentar para sobreviver, a necessária crueldade dos remédios a que se deve recorrer para não sucumbir.




No caso de Marx, porém, o fascínio




pela força de sua crítica das coisas foi atenuado e talvez substituído por uma espécie de invencível aversão pela intolerância, a maneira desdenhosa, cortante e feroz de que o autor da Ideologia Alemã e da Sagrada Família, juntamente com seu fiel amigo Engels, deu tantas provas na crítica dos homens. (Bobbio, 1983b, p.61-2)




A presença de Bobbio no debate sobre o marxismo como nova forma de filosofia está documentada no ensaio A filosofia de Marx, que nasceu como intervenção na longa e acirrada discussão entre Augusto Del Noce e Felice Balbo, uma discussão que Bobbio considerava “um dos momentos mais dramáticos da autoconsciência do intelectual novo diante do apocalipse” (idem, 1990a, cit., p.203). Para ambos os pensadores católicos, o marxismo constitui uma reviravolta decisiva na história do pensamento moderno, mas com uma diferença: para Del Noce, a filosofia de Marx apresenta-se como atividade transformadora da realidade, identifica-se com a realidade política do comunismo e por isso representa a superação da filosofia na política; para Balbo, ao contrário, a importância da filosofia de Marx reside na descoberta da “razão científica”, ou seja, em ser o marxismo não uma concepção do mundo mas uma ciência. A atualidade de Marx, fato decisivo na história do pensamento moderno, está associada, para ambos, à crise da filosofia racionalista. Daí a preocupação de Bobbio, que em polêmica com Balbo defendeu o pensamento moderno na sua tradição racionalista crítica, da qual Hegel não representa de modo algum a conclusão. Dissolvendo em uma alternativa o nó implícito na tese de seu interlocutor, Bobbio concluiu: ou “cai a figura de um Hegel-fechamento do pensamento moderno” ou “esvazia-se a representação de um Marxfato decisivo na história da filosofia”.13 


Já desde esses primeiros escritos, e sobretudo do ensaio que acabamos de mencionar, destaca-se o contraste – que se tornará sempre mais profundo – entre a filosofia de Marx, herdeiro do racionalismo absoluto de Hegel, e o neoempirismo, do qual Bobbio, logo depois da guerra, protegido da confusão idealista e de sua fugaz passagem pelo existencialismo, havia se aproximado para aprofundá-lo e nunca mais abandoná-lo.14 


O ensaio sobre o stalinismo – publicado em 1956 a título de comentário da primeira grande crise do comunismo, que também atingiu a Itália depois do famoso discurso de Kruschev no XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética – marca o final do marxismo vivido por Bobbio como compromisso direto. O argumento do ensaio, sugerido por uma frase de Claude Roy – mencionada tanto no texto de 1956 quanto em seu comentário de 1987 –, levou Bobbio a analisar o tema da tirania, um tema clássico da filosofia política desde Platão. À época de sua publicação, o ensaio recebeu duas críticas autorizadas: a de Franco Fortini e a de Valentino Gerratana, um dos habituais interlocutores marxistas de Bobbio. No comentário, Bobbio resumiu o ensaio sobre o stalinismo, retomou amplas partes do texto – que omiti na presente reimpressão, referindo-me a elas em nota – e respondeu às críticas da época: críticas que, presumivelmente, lhe tinham feito perder a vontade de discutir com os comunistas, os quais, em sua opinião, reconheciam verbalmente os erros de Stalin mas se recusavam a ir até o fundo na análise teórica deles. Junto com o comentário, que se encontra como apêndice, o ensaio sobre o stalinismo fecha a seção do presente volume dedicada ao “debate sobre o marxismo”.


Os escritos da segunda seção, dedicada ao “marxismo teórico”, nasceram por ocasião de conferências e congressos e são obra não do “filósofo militante” mas do estudioso. Isso não quer dizer que naqueles mesmos anos o debate político de Bobbio pró e contra o marxismo tenha se interrompido: nos anos de 1970 desenrola-se a discussão sobre “o marxismo e o Estado”, à qual já nos referimos e que foi conduzida com uma série de escritos não incluídos na presente compilação. Os escritos teóricos dessa segunda parte cobrem os anos de 1958-1981, nos quais o interesse prevalecente de Bobbio dirigiu-se, de resto, para a filosofia do direito em sentido técnico e para a docência universitária. O método empregado na composição dos textos foi o mesmo que Bobbio usou em seus estudos dos clássicos, qual seja, um método comum tanto aos escritos sobre Marx quanto aos dedicados a Gramsci, com o qual Bobbio pretendeu “bem mais compreender alguns aspectos de seu pensamento do que elaborar um guia ideal” (Bobbio & Polito, 1996, p.49).


De fato, em estudos quase contemporâneos, Bobbio tratou os dois autores com o mesmo método: o da “decomposição e recomposição do texto”, com o qual havia realizado “a leitura de alguns clássicos como Hobbes e Hegel. Mais para compreender e, presumível e pretensiosamente, para fazer compreender do que para julgar” (Bobbio, 1990c, p.9).


Um exemplo de aplicação desse método pode ser encontrado no ensaio sobre a dialética em Marx, que abre a segunda seção e que se relaciona com o ensaio da mesma época sobre a dialética em Gramsci (idem, 1990d, p.25-37), “do qual foi ao mesmo tempo ponto de partida e confirmação” (idem, 1965, p.6). Nenhum dos ensaios passou despercebido da cultura marxista. Nicola Badaloni, por exemplo, submeteu-os a análise em Marxismo come storicismo [Marxismo como historicismo] (Badaloni, 1962, p.108-34), ao qual Bobbio dedicou o artigo sobre “marxismo crítico” incluído na terceira parte do presente volume. Entre o marxismo como “historicismo” e o marxismo como “ciência” (distinção que dividiu a cultura marxista italiana e deu lugar ao conhecido debate entre filósofos de 1962),15 a análise sobre a dialética de Marx empreendida por Bobbio, “um estudioso que sempre manteve aberto o diálogo com a cultura marxista”, é considerada precisamente “uma tentativa de mediação” (Lissa, 1982, p.219-20).16 


Um ensaio que se afasta amplamente do quadro geral dos estudos do marxismo feitos pelos marxistas é Relações internacionais e marxismo, no qual, segundo Bobbio, aparecem com maior evidência a unilateralidade e a parcialidade da filosofia da história e da filosofia política, próprias do marxismo teórico. De particular importância também é o ensaio Marxismo e ciências sociais, elaborado para um seminário realizado em Catania, em dezembro de 1972, por iniciativa de Franco Leonardi, dedicado à promoção de um encontro entre sociólogos, economistas e historiadores marxistas e não marxistas. Tratou-se de um encontro que, pelo modo como se deu a recepção do marxismo na cultura italiana do pós-guerra – conforme observou polemicamente Pietro Rossi –, “teve pouco eco, ao passo que as diatribes filosóficas entre seguidores de Banfi, dellavolpianos e gramscianos ocuparam amplamente as páginas de revistas e de jornais” (Rossi, 1996, p.X).


Enfrentando o tema das relações entre marxismo e ciências sociais, Bobbio distinguiu quatro níveis de análise – epistemológico, ontológico, metodológico e ideológico –, cuja existência buscou verificar no campo específico da ciência política, mediante o exame das obras de um marxista, Nicos Poulantzas, e de um não marxista, Gabriel Almond, mostrando seus distintos traços antitéticos com respeito à concepção geral da ciência, à teoria geral da sociedade e portanto do Estado, aos critérios de método aplicados e à ideologia que os inspirou.


O ensaio Marx e a teoria do direito foi elaborado como introdução a uma mesa-redonda sobre Sociedade e direito em Marx, realizada em outubro de 1978, por ocasião do XII Congresso Nacional da Associação Italiana de Filosofia Jurídica e Política. À intervenção de Bobbio seguiram-se um comentário de Renato Treves, Marx e a sociologia do direito, e as conclusões de Bobbio, Marx e a teoria sociológica do direito, com as quais respondeu às objeções que lhe foram dirigidas durante a discussão: a teoria do direito em Marx e as teorias do direito contemporâneo são heterogêneas demais para ser confrontadas com alguma utilidade; Marx não tinha qualquer intenção de elaborar uma teoria do direito; existe uma teoria do direito em Marx, mas ela se identifica com a teoria da justiça. Ainda que se possa extrair, mesmo que de forma não elaborada, uma teoria das formas de governo dos escritos políticos e históricos de Marx, uma verdadeira e própria teoria do Estado, completa, articulada em todas as suas partes, não existe na imensa obra marxiana.17 Ao tema Marx e o Estado está dedicado o ensaio que fecha a segunda seção do presente volume.18 


Na teoria marxista do Estado podem ser distinguidos dois momentos. O primeiro deles é negativo, e está relacionado com a polêmica de Marx contra Hegel (crítica filosófica), contra a ideologia do Estado burguês (crítica ideológica) e contra o Estado representativo (crítica política e histórica). O momento positivo, por sua vez, apresenta características essenciais que podem ser deduzidas por intermédio de três relações essenciais: sociedade civil-Estado, Estado-classes sociais, Estado-força. Para Marx, o Estado não é o reino da razão, mas da força; não é a saída do estado de natureza, como na tradição jusnaturalista de Hobbes a Hegel, mas a sua continuidade. A saída do Estado de natureza coincide, em Marx, com o fim do Estado, com sua extinção. Como o Estado para Marx sempre é uma ditadura, seria pouco relevante o como se governa, ao passo que ganharia maior importância o problema de saber quem governa (burguesia ou proletariado) (Bobbio & Bovero, 1979).


A terceira e última seção do livro, dedicada aos “discursos críticos”, agrupa algumas intervenções polêmicas, quase todas ocasionadas por encontros pessoais ou por leituras de livros. Alguns desses discursos críticos ocupam-se de temas específicos: a relação do marxismo com a fenomenologia, o “marxismo e a questão criminal” ou o problema da “extinção do Estado” na teoria marxista. A discussão deste último tema teve início com uma apreciação crítica que Riccardo Guastini fez do então recém-publicado livro de Danilo Zolo, La teoria comunista dell’estinzione dello Stato [A teoria comunista da extinção do Estado], à qual se seguiram a resposta do autor e a intervenção de Bobbio, acompanhada da réplica de Zolo. Uma nota crítica de Domenico Corradini intitulada La marxologia non basta [A marxologia não é suficiente] concluiu a discussão.19 


O fio condutor que mantém unidos, em minha opinião, os demais artigos dessa parte do livro é o tema da “crise do marxismo”: um tema “recorrente” nas discussões de Bobbio com os marxistas, ao menos desde o ensaio de 1973 intitulado “Democrazia socialista?”, que abriu a série dos textos incluídos em Quale socialismo? Na verdade, o tema da “crise do marxismo” voltou a ser proposto a propósito de Althusser, que havia denunciado, em novembro de 1977, algumas “lacunas” do marxismo e, em primeiro lugar, a ausência de uma teoria marxista do Estado. Reaparece também na discussão com Costanzo Preve, originada da leitura de um livro do estudioso marxista e desenvolvida por meio da réplica deste último e da contrarréplica de Bobbio, e no último ensaio, apresentado inicialmente como conferência introdutória de um seminário sobre o tema Rileggere Marx dopo il diluvio [Reler Marx depois do dilúvio].


A introdução de Bobbio é intitulada, significativamente, “Invito a rileggere Marx” [Convite para que se releia Marx] e pode ser interpretada como uma apropriada síntese do percurso empreendido pelo filósofo de Turim através da obra de Marx, iniciado há aproximadamente cinquenta anos. Nele se pode ler que desde o início do século o marxismo atravessou quatro grandes crises. A mais grave, porém, na visão de Bobbio, é a atual, que deriva não mais de um defeito de “previsão” e, portanto, de um desmentido por parte da realidade, mas sim da “constatação” de um fato real, extremamente real, tão real que não há como não o aceitar tal como é, qual seja, o dramático fracasso da primeira tentativa de realizar, em nome de Marx, uma sociedade comunista. Mas ninguém pode afirmar que desta vez, diferentemente das anteriores, trata-se da última crise, da crise definitiva, depois da qual Marx estaria destinado a se tornar um “cão morto”.


Retomando mais uma vez o discurso sobre “o que está vivo e o que está morto”, Bobbio dirigiu-se ao ilustre economista e amigo Paolo Sylos Labini, que havia participado de um debate organizado pela revista Il Ponte em torno do tema Carlo Marx: è tempo di bilancio [Karl Marx: é tempo de se fazer um balanço], e lhe perguntou se – ainda que prescindindo do Marx sociólogo, historiador, filósofo – não considerava que ao menos duas teses fundamentais do Marx economista mantinham plena validade: “(a) o primado do poder econômico sobre o político; (b) a previsão de que através do mercado tudo pode se tornar mercadoria, donde a irrupção da sociedade da mercantilização universal” (Bobbio, 1993b, p.6). Sylos Labini lhe respondeu dizendo que estava apenas parcialmente de acordo com a primeira tese, ainda que reconhecendo que ela teve na época de Marx um “efeito perturbador”. Estava completamente de acordo, porém, quanto à questão da mercantilização universal, embora duvidando da sinceridade das afirmações de Marx e condenando – mas o argumento não era pertinente – o exasperado fetiche das mercadorias na União Soviética (Sylos Labini, 1994, p.17-9).


Ao passo que Sylos Labini, de maneira amistosa, parecia repreender Bobbio por seu não de todo renegado marxismo, Pasquale Serra sustentou que, a partir de Quale socialismo?, Bobbio teria modificado “radicalmente” o paradigma adotado em Politica e cultura, modificando também, ao mesmo tempo, seu juízo sobre Marx e sobre Gramsci. Em sua opinião, Bobbio passou a mostrar uma diminuição de seu interesse pelo marxismo em geral e a contribuir assim de modo determinante para a liquidação do próprio marxismo no debate político italiano (Serra, 1995, p.53-100).
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